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TRIBUNAL DE JUSTICA
PORTARIAS, PROVIMENTOS E OUTROS ATOS DA PRESIDENCIA
RESOLUGAO DO ORGAO ESPECIAL N° 12/2018

Dispde sobre a utilizagdo do sistema de videoconferéncia para realizagdo de audiéncias no ambito do Poder Judiciario do
Estado do Ceara.

O TRIBUNAL DE JUSTIGA DO ESTADO DO CEARA, por seu Orgdo Especial, no uso de sua competéncia legal, por
decisdo unanime de seus componentes, em sessao realizada em 19 de abril de 2018;

CONSIDERANDO que o sistema de videoconferéncia permite maior celeridade na conclusdo do processo criminal,
atendendo, pois, ao previsto no art. 5°, inciso LXXVIII, da Constituigdo Federal, concernente a duragéo razoavel do processo;

CONSIDERANDO que, por reduzir significativamente o deslocamento de réus presos para audiéncias, o sistema de
videoconferéncia confere maior seguranga aos magistrados e demais participes do ato, bem como a prépria sociedade;

CONSIDERANDO que, sem afrontar o principio da ampla defesa, a audiéncia por videoconferéncia também reduz os custos
de deslocamento dos réus presos, promovendo, a um sé tempo, maior eficiéncia nas gestdes orgamentaria e gerencial;

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 185, § 2°, e 222, § 3°, do CPP, com nova redagao que |Ihes foi dada pela Lei n® 11.900,
de 8 de janeiro de 2009, que possibilitam, respectivamente, o interrogatério de réus presos e a inquirigdo de testemunhas e de
réus soltos pelo sistema de videoconferéncia;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Justica, através da Resolugédo n® 105, de 06 de abril de 2010, dispde sobre
a documentagao dos depoimentos por meio do sistema audiovisual e realizagdo de interrogatério e inquiricdo de testemunhas
por videoconferéncia;

CONSIDERANDO a Politica Nacional de Atengao Prioritaria ao Primeiro Grau de Jurisdigéo, instituida pela Resolugao CNJ
n° 194/2014, que possui entre suas linhas de atuagado “prover infraestrutura e tecnologia apropriadas ao funcionamento dos
servigos judiciarios”;

RESOLVE:

Art. 1° Disciplinar a utilizagcado do sistema de videoconferéncia para realizagdo de audiéncias no ambito do Poder Judiciario
do Ceara.

Art. 2° Todas as unidades judiciarias que carecerem da utilizagdo do sistema de videoconferéncia, de acordo com a
disponibilidade de recursos, serdo dotadas dos equipamentos necessarios.

§ 1° Ficam instaladas 07 (sete) salas multiuso para a realizacdo de audiéncias através do sistema integrado de
videoconferéncia, sendo 05 (cinco) salas nas dependéncias do Férum Clovis Bevilaqua, 01 (uma) sala no Férum de Caucaia e
01 (uma) sala no Férum de Maracanad, cuja utilizacdo se dara mediante decisdo fundamentada do Juiz da causa e observara o
disposto neste ato.

§ 2° Havera, ainda, dois equipamentos moveis que poderdo ser utilizados em carater excepcional, devendo sua utilizagédo
ser solicitada diretamente a SETIN do Tribunal de Justiga do Estado do Ceara, a qual verificara a disponibilidade de instalagéo
do equipamento no Juizo solicitante.

Art. 3° A utilizagédo das salas de videoconferéncia situadas no Férum Clévis Bevilaqua, no Férum de Caucaia e no Férum de
Maracanau dependera de prévio agendamento.

§ 1° O agendamento das audiéncias através do sistema de videoconferéncia sera efetuado pelo Juiz da respectiva Vara, que
acessara o sistema de agendamento (SIMAV) localizado no enderego http://agendamento.tjce.jus.br, reservando a respectiva
audiéncia.

§ 2° A SETIN do TJCE encaminhara para cada unidade judiciaria login e senha de acesso ao sistema SIMAV.

§ 3° A SEJUS, através de suas unidades, confirmara o agendamento em até 48 horas da requisicao da audiéncia.

Art. 4° O interrogatério por videoconferéncia devera ser devidamente fundamentado por deciséo, nas hipoteses do art. 185,
§ 2°, incisos I, Il, Ill e IV, do Codigo de Processo Penal.

Art. 5° Na hipétese em que o acusado, estando solto, por ocasido do interrogatério, mas haja relevante dificuldade para seu
comparecimento em juizo, por enfermidade ou outra circunstancia pessoal, o ato devera, se possivel, para fins de preservagéao
da identidade fisica do juiz, ser realizado pelo sistema de videoconferéncia.

Art. 6° O réu interrogado por videoconferéncia terd asseguradas as seguintes garantias:

| — direito de assistir, pelo sistema de videoconferéncia, a audiéncia designada;

Il — direito de ser acompanhado por advogado ou defensor durante a realizagao de audiéncia pelo sistema de videoconferéncia;
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Il — direito de entrevista prévia e reservada com o seu advogado ou defensor, o que compreende 0 acesso a meios
eletronicos reservados para tal comunicagao.

§ 1° Antes do interrogatério por videoconferéncia, o preso podera acompanhar, pelo mesmo sistema tecnoldgico, a realizagéo
de todos os atos da audiéncia Unica de instrugédo e julgamento de que tratam os arts. 400, 411 e 531 do Cddigo de Processo
Penal.

§ 2° Da decisdo que determinar a realizagao de interrogatério por videoconferéncia, as partes serdo intimadas com 10 (dez)
dias de antecedéncia.

§ 3° O Ministério Publico e o defensor do réu deverdo ser cientificados de que a audiéncia se realizara em ambiente de
audiéncia por videoconferéncia.

§ 4° O advogado constituido ou o Defensor Publico acompanhara o depoimento do preso, sendo facultado participar da
audiéncia no Férum ou no estabelecimento prisional.

§ 5° A direcdo da audiéncia realizada por sistema de videoconferéncia sera do juizo processante.

§6° A sala reservada no estabelecimento prisional para a realizacdo de atos processuais por sistema de videoconferéncia
sera fiscalizada pelos corregedores e pelo juiz de cada causa, como também pelo Ministério Publico e pela Ordem dos
Advogados do Brasil.

Art. 7° Quando a testemunha arrolada néo residir na sede do juizo em que tramita o processo, aplicar-se-a o previsto no art.
222, §1° do CPP, desde que haja viabilidade técnica para a realizagéo do ato.

§ 1° A diregdo da inquiricdo de testemunha realizada por sistema de videoconferéncia sera do juiz deprecante.

Art. 8° Incumbe a Secretaria de Tecnologia e Informatica— SETIN a implantag&o do sistema de audiéncia por videoconferéncia,
que também ficara encarregada de:

| — desenvolver sistema de agendamento de audiéncias;
Il - ministrar treinamento do sistema de audiéncia por videoconferéncia;

Il — efetuar estudos para melhorias e aprimoramento continuo do sistema de videoconferéncia, inclusive sugerindo
manutengéo e aquisicdes de equipamentos de captagdo de som e imagem,;

IV — realizar a manutengdo do sistema e criar politicas de armazenamento de dados das audiéncias realizadas por
videoconferéncia.

Art. 9° Os depoimentos documentados por meio audiovisual ndo precisam de transcrigéo.

§ 1° A anexacdo do registro audiovisual ao sistema judicial eletronico & de responsabilidade da secretaria do juizo
processante, que o fara de forma imediata, por meio de sistema disponibilizado pela SETIN do TJCE.

Art. 10 Incumbe a secretaria do juizo processante a expedicdo de mandados de citagdo e intimacédo, bem como os demais
expedientes decorrentes desta Resolugao.

Art. 11 A secretaria do juizo processante requisitara a apresentagéo de presos na sala de videoconferéncia do presidio onde
se encontrar o réu recolhido, ou, no caso de impossibilidade, na unidade indicada pela SEJUS, através do SIMAV.

Art. 12 O Tribunal de Justica podera celebrar convénio com érgéos externos para integragdo e implantacdo destes ao
sistema de realizagao de audiéncias por videoconferéncia.

Art. 13 Esta Resolucédo entra em vigor na data de sua publicagéo, ficando revogadas todas as disposicbes em contrario.

ORGAO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIGCA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza, aos 19 dias do més abril de 2018.
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